
 

BRAZILIAN SECURITIES COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
COMPANHIA ABERTA 

 
C.N.P.J. No. 03.767.538/0001-14 

N.I.R.E. 35.300.177.401 

 

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, 
REALIZADA EM 26.07.2010 

 
 
DATA, HORÁRIO E LOCAL: 26 de julho de 2010, às 11:00 horas, na sede social da 

Companhia, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Paulista, 

1.728, 7º andar, CEP 01310-919. 

 

PRESENÇAS: Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, 

conforme assinaturas constantes do respectivo Livro de Registro de Presença dos 

Acionistas, ficando dispensada a publicação do Edital de Convocação, nos termos do 

art. 124, § 4º, da Lei n° 6.404/76.  

 

MESA: Presidente: Sr. Moise Politi; Secretário: Sr. Fábio de Araujo Nogueira.  

 

ORDEM DO DIA: Deliberar sobre (i) a mudança de endereço da sede da Companhia e 

a (ii) consolidação do Estatuto Social da Companhia. 

 

DELIBERAÇÕES TOMADAS POR UNANIMIDADE E SEM QUAISQUER RESTRIÇÕES: 

 

Instalada a Reunião, após a discussão da matéria, os Acionistas deliberaram, por 

unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, aprovar: 

 

(i) a mudança de endereço da sede da Companhia da Avenida Paulista, nº 1.728, 7º 

andar, Bela Vista, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01310-919, para 

Avenida Paulista, nº 1.374, 15º andar, Bela Vista, Cidade de São Paulo, Estado de 

São Paulo, CEP 01310-100. 

 

I.A. Em decorrência da mudança de endereço da sede da Companhia, o artigo 

2º do Estatuto Social passa a vigorar com a seguinte nova redação: 



 

 

Artigo 2º. A Companhia tem sua sede e foro na Cidade de São Paulo, 

Estado de São Paulo, na Avenida Paulista, 1.374, 15º andar, CEP 01310-100, 

local onde funcionará seu escritório administrativo, podendo abrir filiais, 

escritórios e representações em qualquer localidade do país ou do exterior, 

mediante deliberação da Assembleia Geral de Acionistas. 

 

(ii) a consolidação do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar com a nova  

redação que constitui o Anexo I a esta Ata. 

 

ENCERRAMENTO: Foi autorizada, por unanimidade, a lavratura da presente ata na forma 

sumária, e a publicação com a omissão das assinaturas dos acionistas, nos termos do 

artigo 130, parágrafos 1º e 2º, da Lei n.º 6.404/76. Nada mais havendo a ser tratado, 

o Sr. Presidente deu por encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a presente ata 

que, lida e achada conforme, foi por todos assinada. São Paulo, 26 de julho de 2010. 

Assinaturas: Presidente, Moise Politi; Secretário, Fábio de Araujo Nogueira. Acionistas: 

Brazilian Finance & Real Estate S.A. (p. Moise Politi e Fábio de Araujo Nogueira), George 

Meisel, Moise Politi e Luiz Augusto Prado Barreto. 

 

A presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. 

 

Mesa: 

 

___________________________ ___________________________ 

Moise Politi Fábio de Araujo Nogueira 

Presidente Secretário 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 ANEXO I À 

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 26.07.2010 

 
ESTATUTO SOCIAL  

 

DE 

 
BRAZILIAN SECURITIES COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 

COMPANHIA ABERTA 
C.N.P.J. No. 03.767.538/0001-14 

N.I.R.E. 35.300.177.401 

 

Nome e Duração 

 

Artigo 1º. BRAZILIAN SECURITIES COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO é uma 

   sociedade por ações, com prazo de duração indeterminado, regida pelo 

disposto no presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em 

especial a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e suas alterações posteriores. 

 

Sede Social 

 

Artigo 2º. A Companhia tem sua sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de 

  São Paulo, na Avenida Paulista, 1.374, 15º andar, CEP 01310-100, local 

onde funcionará seu escritório administrativo, podendo abrir filiais, escritórios e 

representações em qualquer localidade do país ou do exterior, mediante deliberação 

da Assembleia Geral de Acionistas. 

 

Objeto Social 

 

Artigo 3º. A Companhia tem por objeto: (i) aquisição e securitização de créditos 

   hipotecários e de créditos imobiliários, assim compreendida a compra, 

venda e prestação das respectivas garantias em créditos hipotecários e imobiliários; 

(ii) emissão e colocação, no mercado financeiro, de Certificados de Recebíveis 

Imobiliários (“CRI’s”), podendo emitir outros títulos de crédito; (iii) prestação de 



 

serviços e realização de outros negócios referentes a operações no mercado 

secundário de hipotecas e de créditos imobiliários, de acordo com a Lei 9.514 de 

20.11.1997 e das normas que vierem a alterá-la, substituí-la ou complementá-la. 

 

Capital Social e Ações 

 

Artigo 4º. O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é de 

  R$100.228.651,84 (cem milhões, duzentos e vinte e oito mil, seiscentos 

e cinqüenta e um Reais e oitenta e quatro centavos), dividido em 45.845.987 

(quarenta e cinco milhões, oitocentas e quarenta e cinco mil, novecentas e oitenta e 

sete) de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 

 

Artigo 5º. Cada ação ordinária confere ao seu titular o direito de 1 (um) voto nas 

   Assembleias Gerais de Acionistas, cujas deliberações serão tomadas na 

forma da legislação aplicável, respeitado o disposto no Art. 10 deste Estatuto Social. 

 

Artigo 6º. A propriedade das ações será comprovada pela inscrição do nome do 

   Acionista no livro de “Registro de Ações Nominativas”. Mediante 

solicitação de qualquer Acionista, a Companhia emitirá certificados de ações. Os 

certificados de ações, que poderão ser agrupadas em títulos múltiplos, quando 

emitidos, serão assinados por 2 (dois) Diretores da Companhia. 

 

Assembleia Geral de Acionistas 

 

Artigo 7º. As Assembleias Gerais de Acionistas realizar-se-ão ordinariamente uma 

   vez por ano, nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao 

encerramento de cada exercício social, a fim de que sejam discutidos os assuntos 

previstos em lei. 

 

Artigo 8º. As Assembleias Gerais Extraordinárias serão realizadas sempre que 

   necessário, quando os interesses sociais assim o exigirem, ou quando 

as disposições do presente Estatuto Social ou da legislação aplicável exigirem 

deliberação dos Acionistas. 

 

Artigo 9º. As Assembleias Gerais de Acionistas, Ordinárias ou Extraordinárias, 

   serão convocadas por qualquer Acionista ou pelo Presidente do 



 

Conselho de Administração e presididas pelo Presidente do Conselho de 

Administração que, por sua vez, deverá indicar, dentre os presentes, o Secretário, 

que poderá ou não ser acionista da Companhia. 

 

Parágrafo 1º. As convocações para as Assembleias Gerais de Acionistas 

    deverão ser feitas com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, 

mediante notificação por escrito e deverão ser acompanhadas de justificativa da 

necessidade da Assembleia, da pauta da respectiva Assembleia, com a descrição das 

matérias que serão discutidas, bem como toda documentação necessária para 

análise das matérias objeto de discussão. 

 

Parágrafo 2º. A presença de todos os Acionistas em uma Assembleia 

    suprirá a necessidade de convocação dos Acionistas nos termos 

do Parágrafo 1º deste Artigo, de acordo com o disposto no Art. 124, §4º da Lei nº 

6.404/76. 

 

Artigo 10. Compete à Assembleia Geral de Acionistas, sem prejuízo de quaisquer 

   outras atribuições fixadas em lei ou no presente Estatuto Social, 

aprovar previamente a prática de qualquer dos atos abaixo relacionados, mediante o 

voto afirmativo de Acionistas que representem, pelo menos, 55% (cinqüenta e cinco 

por cento) do capital social: 

 

  (a) o aumento de capital social da Companhia (exceto para 

   capitalização de reservas ou conforme estabelecido pela 

legislação aplicável) permuta de ações, resgate ou recompra de ações, para 

cancelamento ou para manutenção em tesouraria, emissão ou venda de quaisquer 

valores mobiliários de emissão da Companhia, sejam ou não conversíveis em ações, 

inclusive, mas não limitado a: a criação e emissão de ações preferenciais, 

debêntures, bônus de subscrição, opções de compra ou opções de subscrição, 

excetuadas as emissões, vendas e/ou quaisquer outras operações relacionadas aos 

CRI’s, emitidos no curso regular dos negócios da Companhia; 

 

  (b) a alteração de qualquer dispositivo deste Estatuto Social; 

 

  (c) a fusão com, a cisão da, a consolidação da, a incorporação ou a  

   reorganização da Companhia em ou com outra sociedade, 



 

transformação em um novo tipo de sociedade ou outra forma de reorganização 

societária;  

 

  (d) o resgate ou a emissão de quaisquer valores mobiliários, bem 

    como qualquer alteração na estrutura de capital da Companhia, 

excetuados os resgates e as emissões relacionadas aos CRI’s, emitidos no curso 

regular dos negócios da Companhia; 

 

  (e) a autorização aos administradores da Companhia para requerer 

   autofalência ou apresentar pedido de concordata em nome da 

Companhia; 

 

  (f) a liquidação e a dissolução da Companhia; 

 

 (g) a realização de qualquer cessão em benefício de qualquer credor 

   da Companhia em caso de insolvência da Companhia;  

 

  (h) a eleição e a destituição de qualquer membro do Conselho de 

    Administração da Companhia; e 

 

  (i) a alteração do exercício fiscal da Companhia. 

 

Administração da Companhia 

 

Artigo 11. A administração da Companhia compete ao Conselho de Administração 

   e à Diretoria, órgãos que terão as atribuições conferidas por lei e pelo 

presente Estatuto Social, estando os Diretores dispensados de oferecer garantia para 

o exercício de suas funções. 

 

 Parágrafo 1º. Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria 

    tomarão posse mediante a assinatura dos respectivos termos no 

livro próprio, permanecendo em seus respectivos cargos até a posse de seus 

sucessores. 

 

 Parágrafo 2º. A Assembleia Geral de Acionistas deverá estabelecer a 

    remuneração total dos administradores da Companhia. A 



 

remuneração pode ser fixada de forma individual para cada administrador ou de 

forma global, sendo neste caso distribuída conforme deliberação do Conselho de 

Administração. 

 

Conselho de Administração 

 

Artigo 12. O Conselho de Administração é composto por 3 (três) membros, 

   eleitos pela Assembleia Geral de Acionistas, e por esta destituíveis a 

qualquer tempo, para um mandato de 3 (três) anos, permitida a reeleição. 

 

Parágrafo 1º. A Assembleia Geral nomeará, dentre os Conselheiros 

   eleitos, o Presidente e o Vice-Presidente do Conselho de 

Administração. Os demais conselheiros não terão designação específica. 

 

Parágrafo 2º. Havendo vacância do cargo ou renúncia de um dos 

    membros do Conselho de Administração, a Assembleia Geral 

será convocada imediatamente para preenchimento da posição. 

 

Artigo 13. As reuniões do Conselho de Administração serão realizadas 

   ordinariamente a cada trimestre, e extraordinariamente quando 

necessário, devendo ser convocadas por qualquer membro do Conselho de 

Administração, mediante notificação escrita, que deverá conter, além do local, data e 

horário da respectiva reunião, a ordem do dia, bem como toda documentação 

necessária para análise das matérias objeto de discussão.  

 

 Parágrafo 1º. As reuniões do Conselho de Administração serão 

    convocadas com no mínimo 15 (quinze) dias de antecedência, 

salvo, no entanto, em caso de urgência, no qual a convocação, devidamente 

justificada, será feita com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência à reunião. 

 

 Parágrafo 2º. Independentemente das formalidades de convocação 

previstas no Parágrafo anterior, será considerada regular a reunião a que 

comparecerem todos os membros do Conselho de Administração. 

 

Artigo 14. O quorum de instalação das reuniões do Conselho de Administração 

  será de 3 (três) membros. As deliberações serão tomadas por maioria 



 

de votos dos presentes.  

 

Artigo 15. Compete ao Conselho de Administração, além das outras atribuições 

   fixadas neste Estatuto Social:  

 

  (a) fixar a orientação geral dos negócios da Companhia; 

 

  (b) eleger e destituir os Diretores da Companhia e fixar-lhes as 

    atribuições, observado o disposto neste Estatuto Social; 

 

  (c) fiscalizar a gestão dos Diretores, examinar a qualquer tempo os 

    livros e documentos da Companhia, bem como solicitar 

informações sobre contratos celebrados ou em via de celebração ou sobre quaisquer 

outros atos; 

 

  (d) convocar a Assembleia Geral, quando julgar conveniente; 

 

  (e) manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas da 

    Diretoria;  

 

(f) escolher e destituir os auditores independentes. 

 

(g) aprovar a disposição, pela Companhia, a qualquer 

título, de quaisquer de seus ativos com valor igual ou superior ao 

montante equivalente, em moeda corrente nacional, a 

US$3.000.000,00 (três milhões de dólares dos Estados Unidos da 

América), excetuados os ativos que forem negociados pela 

Companhia no curso regular de seus negócios, em decorrência 

das operações e transações que envolvem os CRI’s; 

 

(h) aprovar a aquisição ou a disposição de qualquer participação em 

outras sociedades, bem como a aquisição e a disposição de 

instrumentos conversíveis em ações e/ou quotas de outras 

sociedades ou a celebração de quaisquer contratos de associação 

(“joint venture”); 

 



 

(i) aprovar a constituição de qualquer subsidiária ou afiliada da 

Companhia; 

 

(j) aprovar a realização, pela Companhia, de qualquer dívida e/ou 

gasto de um valor igual, ou maior ao montante equivalente, em 

moeda corrente nacional, a US$3.000.000,00 (três milhões de 

dólares dos Estados Unidos da América); 

 

(k) aprovar a contratação e a demissão dos principais executivos da 

Companhia, e ainda, a elaboração e/ou alteração do plano de 

remuneração da Companhia, que incluirá questões relativas a 

salários, benefícios e quaisquer outros direitos de qualquer 

natureza, dos Diretores e principais executivos da Companhia, 

ressalvado que qualquer membro do Conselho de Administração 

que tenha conflito de interesse com a aprovação de qualquer 

matéria indicada neste item deverá abster-se de votar; 

 

(l) aprovar a apresentação de requerimentos diversos ou 

ajuizamento de medidas judiciais em face de entidades 

governamentais, excetuados aqueles relacionados a questões de 

rotina administrativa, bem como o término destes requerimentos 

ou ações; 

 

(m) aprovar a aquisição, a disposição ou a oneração, pela 

Companhia, 

de qualquer direito de propriedade, intelectual e/ou industrial, 

bem como a celebração, pela Companhia, de licenças de uso de 

propriedade intelectual ou industrial, sejam de titularidade da 

Companhia ou de terceiros;  

 

(n) aprovar aquisições e/ou investimentos que envolvam valores 

superiores ao montante equivalente, em moeda corrente 

nacional, a US$3,000,000.00 (três milhões de dólares dos 

Estados da América); 

 

(o) aprovar a propositura de qualquer ação, ou a celebração de 



 

acordo 

em qualquer ação proposta, que envolva a Companhia, cujo 

valor envolvido seja superior ao montante em moeda corrente 

nacional equivalente a US$1,000,000.00 (um milhão de dólares 

dos Estados Unidos da América), ou, independentemente do 

valor envolvido, se tal ação for de natureza criminal ou 

relacionada à reputação ou situação de qualquer Acionista e/ou 

suas respectivas Afiliadas;  

 

(p) aprovar qualquer alteração das estruturas jurídicas e/ou 

tributárias da Companhia; e 

 

(q) definir os limites para emissão de Certificados de Recebíveis 

Imobiliários. 

 

Diretoria 

 

Artigo 16. A Diretoria será composta por no mínimo 2 (dois) e no máximo 5 

  (cinco) Diretores, Acionistas ou não, residentes no país, eleitos pelo 

Conselho de Administração, e por este destituíveis a qualquer tempo, para um 

mandato de 1 (um) ano, permitida a reeleição, sendo um deles designado Diretor 

Presidente, outro designado Diretor Vice-Presidente,  outro Diretor de Relações com 

Investidores, e os demais Diretores sem designação específica. 

 

 Parágrafo Único. No caso de vacância de cargo da Diretoria, a respectiva 

     substituição será deliberada em reunião do Conselho de 

Administração, a ser convocada no prazo de 15 (quinze) dias, contados da vacância. 

 

Artigo 17. Compete à Diretoria a representação da Companhia, ativa e 

   passivamente,  bem como a prática de todos os atos necessários 

ou convenientes à administração dos negócios sociais, respeitados os limites 

previstos em lei ou no presente Estatuto Social. 

 

Artigo 18. O Diretor Presidente da Companhia terá poderes específicos para: 

 

  (a) dirigir, coordenar e supervisionar as atividades dos demais 



 

    Diretores; 

 

  (b) coordenar os trabalhos de preparação das demonstrações 

    financeiras e o relatório anual da administração da Companhia, 

bem como a sua apresentação ao Conselho de Administração e aos Acionistas; e 

 

  (c) supervisionar os trabalhos de auditoria interna e assessoria legal. 

 

 

Artigo 19. Observadas as disposições contidas no presente Estatuto Social, a 

   representação da Companhia em juízo ou fora dele, ativa ou 

passivamente, perante terceiros e repartições públicas federais, estaduais ou 

municipais, compete aos Diretores em conjunto de dois, ou a um Diretor em 

conjunto com um bastante procurador, com poderes específicos para a prática do 

ato em questão. 

 

 Parágrafo 1º. As procurações outorgadas em nome da Companhia o 

   serão sempre por dois Diretores em conjunto,sendo sempre um 

deles o Diretor Presidente ou o Diretor Vice-Presidente, devendo especificar os 

poderes conferidos e, com exceção daquelas para fins judiciais, deverão ter um 

período máximo de validade de 1 (um) ano. 

 

 Parágrafo 2º. Na ausência de determinação de período de validade nas 

    procurações outorgadas pela Companhia, presumir-se-á que as 

mesmas foram outorgadas pelo prazo de 1 (um) ano. 

 

Artigo 20. São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com relação à 

   Companhia, os atos de qualquer Diretor, procurador ou funcionário que 

a envolverem em obrigações relativas a negócios ou operações estranhos aos 

objetivos sociais, tais como fianças, avais, endossos ou quaisquer outras garantias 

em favor de terceiros, salvo quando expressamente autorizados pela Assembleia 

Geral de Acionistas. 

 

Artigo 21. As reuniões da Diretoria serão convocadas por qualquer dos Diretores, 

   sempre que o interesse social assim exigir, sendo as deliberações 



 

tomadas por maioria de voto dos presentes, tendo o Diretor Presidente o voto 

qualificado em caso de empate. 

 

Conselho Fiscal 

 

Artigo 22. O Conselho Fiscal somente será instalado nos exercícios sociais em que 

   for convocado mediante deliberação dos Acionistas, conforme previsto 

em lei. 

 

Artigo 23. O Conselho Fiscal, quando instalado, será composto por no mínimo 3 

   (três) e no máximo 5 (cinco) membros e por igual número de 

suplentes, eleitos pela Assembleia Geral de Acionistas, sendo permitida a reeleição, 

com as atribuições e prazos de mandato previstos em lei. 

 

 Parágrafo Único. A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será 

 estabelecida pela Assembleia Geral de Acionistas que os eleger. 

 

Exercício Social e Lucros 

 

Artigo 24. O exercício social terá início em 1º de janeiro e término em 31 de 

   dezembro de cada ano, ocasião em que o balanço e as demais 

demonstrações financeiras deverão ser preparados. 

 

 Parágrafo 1º. Do lucro líquido apurado no exercício, será deduzida a 

parcela de 5% (cinco por cento) para a constituição da reserva legal, que não 

excederá a 20% (vinte por cento) do capital social. 

 

 Parágrafo 2º. Os Acionistas têm direito a um dividendo anual não 

cumulativo de pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido do 

exercício, nos termos do artigo 202 da Lei 6.404/76. 

 

 Parágrafo 3º. O saldo remanescente, após atendidas as disposições 

legais, terá a destinação determinada pela Assembleia Geral de Acionistas, observada 

a legislação aplicável. 

 

 Parágrafo 4º. A Companhia poderá, a qualquer tempo, levantar 



 

balancetes em cumprimento a requisitos legais ou para atender a interesses 

societários, inclusive para a distribuição de dividendos intermediários ou antecipados, 

que, caso distribuídos, poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório, 

acima referido. 

 

 Parágrafo 5º. Observadas as disposições legais pertinentes, a  

Companhia poderá pagar a seus Acionistas, por deliberação da Assembleia Geral, 

juros sobre o capital próprio, os quais poderão ser imputados ao dividendo mínimo 

obrigatório.  

 

 

Liquidação 

 

Artigo 25. A Companhia será liquidada nos casos previstos em lei, sendo a 

   Assembleia Geral o órgão competente para determinar o modo de 

liquidação e indicar o liquidante. 

 

Artigo 26. Em tudo o que for omisso o presente Estatuto Social, serão aplicadas as 

   disposições legais pertinentes.” 

 

Estatuto Social consolidado em Assembleia Geral Extraordinária, realizada 

em 26 de julho de 2010. 

 

 

________________________________ 

Fábio de Araujo Nogueira 

Secretário 

 

 

 


